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Guaratinguetá, 18 de maio de 2023.

Ofício C-n° 093/2023 Envia Projeto de Lei Executivo n° 041/2023.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Este Executivo Municipal encaminha para a apreciação por essa Casa de Leis, o

presente Projeto de Lei Executivo n° 041/2023, que dispõe sobre a alteração de metas e valores,

diretrizes ao PPA 2022/2025, LDO para 2023, abertura de crédito adicional especial R$ 99.710,43

ao orçamento de 2023 e dá outras providências.

A presente propositura visa receber autorização para abrir no orçamento programa

do exercício de 2023, Lei n° 5.423 de 08 de dezembro de 2022, um crédito adicional especial, nos

termos do inciso II do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/1964, no valor de R$ 99.710,43 (Noventa e

nove mil, setecentos e dez reais e quarenta e três centavos), na Secretaria Municipal de Assistência

Social, referente ao saldo de recurso de exercício anterior oriundo de repasse fundo à fundo pelo

Governo Federal.

Aproveitamos o ensejo para renovar a Vossa Excelência e Nobres Pares

considerações de elevado apreço e distinta consideração.

M}

/

M^CUS AUjSL^TlN SOLIVA
Prefeito'Municipal

A Sua Excelência o Senhor
PEDRO SANNINI ANDRADE DOS SANTOS
Presidente da Câmara Municipal de
Guaratinguetá/SP

Seçao de Secretaria e Expediente.-TM RSRS/am.
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PROJETO DE LEI EXECUTIVO   041/2023

Dispõe sobre a alteração de metas e
valores, diretrizes ao PPA 2022/2025,
LDO para 2023, abertura de crédito
adicional especial R$ 99.710,43 ao
orçamento de 2023 e dá outras
providências.

Art. 1° Ficam alterados aos anexos II e III relativo às metas financeiras dos
programas governamentais do PPA - Plano Plurianual para o exercício 2023 Lei Municipal
n° 5.241 de 14 de dezembro de 2021, e aos anexos V e VI da LDO - Lei de Diretrizes
Orçamentarias para o exercício de 2023, Lei Municipal n° 5.331 de 29 de junho de 2022, o
seguinte programa governamental, e ações alteradas por esta Lei:

Programa: 0018 - GESTÃO DE PROTEÇÃO ESPECIAL
Ação de Governo Valor R$

Incluir
(+)

XXXX - Ações do COVID no SUAS - Para Acolhimento 99.710,43

Art. 2° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no orçamento
Programa do exercício de 2023, Lei n° 5.423 de 08 de dezembro de 2022, CREDITO
ADICIONAL ESPECIAL, nos teiïnos do inciso 11 do art. 41 da Lei Federal n° 4.320/64,
no valor de R$ 99.710,43 (Noventa e nove mil, setecentos e dez reais e quarenta e três
centavos) para criação da seguinte dotação orçamentaria:

slig|n|||jiÏ||]
||S||@|g|Dl|o|I||||Jg|ÍJ|K
Í|||Ï||j|Çl€]|]enÍï:®^^^^
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[OrgaoL..ol-P^FEITURA]VrcNIÇIPALDEGUARATmG^
I -] UO: 02.14 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
^.^^^....^^.^^.^..^^^^..^^^^^^...^...^^^^^^^^

-1 P.P.: 08.244.0018.XXXX - Ações do COVID no SUAS - Para Acolhimento

•

xxx i 3.3.90.30.00 - Material de Consumo
xxx I 3.3.90.36.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física
xxx I 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
xxx l 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente

-i-

95
95
95
95

í

^^s

ms^

50.000,00
5.000,00
25.000,00
19.710,43
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Projeto de Lei Executivo n° 041/2023 - continuação. -2-

Art. 3° Para cobertura dos créditos abertos pelo artigo anterior, serão utilizados
recursos provenientes de parte do SUPERAVIT FINANCEIRO apurado no balanço
patrimonial do exercício de 2022, no valor de R$ 99.710,43, nos termos do inciso T do
parágrafo 1° do art. 43 da Lei Federal, 4.320/64.

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

MARCUS AUQVSTÍN SOLP/A
Prefeito Municipal
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Cliente

Consultas - Investimentos Fundos - Mensal
G33Z02085Q247689020

02/,01/202309:05:27

Agência

Conta

Mês/ano referência

306-3

64081-6 GUARATINSUETACOyiDAU

DEZEMBROV2022

BB RF CP Automático -CNPJ: 42.592.315/0001-15
Data 1-listórioo

30/1172022 SALDO ANTERIOR
30/12/2022 SALDO ATUAL

Resumo do mês

Valor Valor IRPrBJ. Gomp.
98.827,76

99.710,43

Valor lOF Quantidada cotas Valor oota Saldo cotas
89.833,090009

89.833,090009 88.833,090009

SALDO ANTERIOR

APLICAÇÕES (+)

RESÔAtES(-)

RENDIMENTO BRUTO (+)

IMPOSTO DE RENDA |-)
lOF (-)
RENDIMENTO LtQUIDO

SALDO ATUAL=

Valor da Cota

98.827,78

Q,00

0,00

882,67

0,00

0,00

882,67

99,710,43

30/11/2022

30/12/2022

Rentabilidade

1,100126502

1,1Q995ZT77

No mês

No ano

Últimos IZtneses

0,8931

9,6144

5,6144

fransacao efetuada com sucesso por: JG321014 BRUNO HENRIQUE DE ALMEIDA.
Serviço deAtandimento an Consumidor - SAC 0800 729 0722 Ouvidoria BB 08QO 729 5S'78

Para deficientes auditivos 0800 729 0088
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Ottort+ngyta <»f> LEI MUNÍCIRALNS 5.331, D;E 29 DE JUNHO DE 2022

Estabelece as diretrizes a serem observadas
na elaboração da lei orçamentaria do
Município para o exercício de 2023 e dá
outras providências.

O PREFEITO DO MUNICfPtO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DEGUARATINGUETÁ
Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Capítulo l

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1a Esta lei estabelece, nos termos da Constituição Federal, artigo 165, § 2°, as
diretrizes orçameniárias do Município para o exercício de 2023, orienta a elaboração da
respectiva lei orçamentaria anual, dispõe sobre as alterações da legislação tributária, regula a
despesa com pessoal eatende às normas da Lei Compiementar Federal ns 103., de 04 cie maio
de 2000.

Parágrafo único. As normas contidas nessa Lei alcançam todos os órgãos da
adtTiinistraçâo direta e indireta dos Poderes Executivo e Legislativo.

Capítuloll

DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL
Art.2° As metas e prioridades da Administração h/lunicipal para Q exercício de 2023 são

as especifjcadas no Anexo de Metas e Prioridades, integrantes desta Lei, as qyais tem
precedência na alocaçao de recursos na Lei Orçamentaria, nga se constituindo em timite a
programação da despesa.

Parágrafo único. As metas e prioridades de que trata este artigo considerar-se-âo
modificadas por leis posteriores, Jnctusive peia lei OFçamentáFia e; pelcïs. créditos adictonais
aíiertfís peio Poder Executivo.

Capítulo III

DASORIENTAÇÕËSPARA A ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAIVIENTÁRIA
Art. 3° As ffletas de resultados fiscais do Município para a exercício de 2023 são as

estabelecidas no Anexo l, denomjnadQ Anexo de Metas tísca is, integrante diesta lei, desdobrado
em:

..^•"v"

Assinado de forinadigltal por
AOEMAa G05 SANTOS HfcHO

aodoAdabïAaob»
"Reader;2g22.p(i!.20l42
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Lei Municipal ntt5.331/2Q22 - continuação. -2<

l. Tabela l - Metas Anuais;

11. Tabela 2 - Ayaliação do Cymprimento das Mefas Fiscais dó Exercício Anteoor;;

III. "Tabela 3 - Metas Fiscais Atyâis Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios
Anteriores;

IV. Tabela 4 - Evolução do Património LíquidQ;

V. Tabela 5-Qrigerrt e Aplicação dos RecursosObtidos com a Alienação de Ativos;

VI. Tabela 6 - Receitas e Despesas PrevÍdeHciarias e Projeçâo Atuarial do RPPS;

Vllt. Tabela 7 - Estimativa e Compensação cia Renú ncia de Receita;

VIU. Tabela 8 - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Carátêr Continuado.

Art. 4° Ds passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas
estão avaliados no Anexo II, denominado Demonstrativo de Riscos Fiscaise Providências, em que
são informadas as medidas a serem adotadaspelo Poder Executivo caso venham a se concretizar.

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, consideram-se passivos contjngentese outros
riscos fiscais possíveis obrjgaçoes presentes, cuja existência será confirmada somente peia
ocorrência ou não de am ou mais çventos ful.uros, que não estejam totalmente sob o controle
do MuniGípio.

Art.5° Oï valores apresentados nos anexos de que tratam o$ artigos 3a e 42 estão
expressos em reais, em cQnsonância com as regras estabelecidas pela Secretaria do Tesouro
Nacional, órgão do Ministério da Fazencla.

Art. 6s A lei orçamentaria naff consignará recyrsos para inicio de novos projetos se não
estiverem adequadamente atendidos os em andsmentoi e contempladas as despesas de
conservação do património público.

§ is A regra constante do çaput deste artigo aplica-se no ambito de cada fonte de
recursos, çonforrng vincylações legalrnente estabelecidas.

§ 2° Entende-se poradequadamente atenâidos os prõjelos cuja alocaçâo de recursos
orçamentários esteja compativel com o^s erõnogramas físico-financeiros pactuados e em
vigência,

Art. 78 Atendidas as metas priorizadas para O fixereício de 2023, a lei orçamentaria
poderá ctíntemptar o atendimento de outras metas, desde que façam parte do Piano Plunanual
correspondente ao período 2022(/2025, pffEj^f^ DO^A^n.dfldefo.Tn.disifti

SANTOS- ,'SANTOS FILHOS
Versão do Adobe Acrobat

^,; Reader:2022.001.20I42
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Lei Municipal ns 5.331/2022 - continuaçSo. -3-

Art. 8° A lei arçamentâria conterá reservas de contmgência, ílesdQbradas para aíender
as seguintes finalidades:

I. Cobertura de créditos adicionais su pie mentaresj

II. Atender passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos;

§ 1° A resen/a de contingência, de que trata o inciso tl do caput, será correspondente a
no mínimo 0,83% (zero vírgula oitenta e três por cento) âa receita corrente líquida e sua
utilização dar-se-á mediante créditos adicionais abertos à sua conta.

§ 2° Na hipótese de ficar demonstrado que a reserva decontingêhcia, de que trata o
inciso II do ccfpuf, não precisar ser utilizada para sua finalidade, no todo ou em parte^ o Chefe do
Executivo poderá lançar mão de seu saldo para dar cobertura a outros créditos adicionais,
legalmente autorizados na forma do artigo 42 da Lei Federal n° 4.32E), de 17 de março de 1964,

Capítulo IV

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 9° O Executivo encaminhará ao Legislativo, projetos de lei propondo alterações na
legislação, inclusive na que titspoe sobre tributos mümcipais, se necessárias à preservação do
equilfbrio das contas públicas ea geração de recursQS para investimentos ou, ainda, para a
manutenção ou ampliação das atividades próprias dp Münicfpio.

Art. 10 Todo projeto de lei versandQ sobre coneessao de snistia, remissão, subsídio,
crédito presumido, concessão de Ísençgo em çaráter não geral, alteração ide atfquotas ou
modifica cão de base de cálculo que im plique redução discrtminada de tribülos ou contnbuiçQes,
e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciacio, devera atender ao^ dispQsto
no artigo 14 da Lei Complementar Federal ns 101, de 04 dfi maio de 2000, devendo ser instruído
com demonstrativQ evidenciando qy& não serão afetadas as metas de resultado nominal e
primário.

Parágrafo único. Não se sujeitam às regras do caput a simples hQmologação de pedidos
de isenção, reimissaooyaràstia apresentados com base na legjslaçaQmunicipal preexistente.

Art. 11 Nas estimativas de Receitas poderão ser coniSideradas, se necessário,
modificações na legíslaçSQ tributária, que objefivem propitíar condições para o cymprimento
das metas bimestrais de arcecadaçao, a serem implementadas nos termos da Lei Complementar
Federal n° 101, de 04 de maio de 2000, após exaurir o que ineumbe, p rio rita ria me nte, à
Administração, ADÉÍVIAR lAislnado dc forma tligital

ROrAOEMAR DOS

DOSSANTQS^^^^^
FILHO , > Kcsdcr.ieÍíMï.lllWÍ
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Lei Municipal n0 5.33Í/2022 - continuação. .4-

Capítulo V

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL

Art. 12 O aumento da despesa com pessoa!, em decorrência de quaisquer das medidas
relacionadas no artigo 169, § 12, da Constituição Federal, desde que abservada a legislação
vigente, respeitados os limites previstos nos artigos 20 e 22, parágrafo único, da Lei
Complementar Federal n^ 101, de 04 de maio de 2000,e cumpridas as exigências previstas nos
artigos 16 e 17 do referido diploma legal fíca autorizado d aumento da despesa com pessoal
para:

l. Concessão de qualquer Vantagem ou aumento de remuneração,, criação de cargos,
empregose funções oualte rações de estruturas de carreiras.

II. Admissão de pessoal ou contratação a qualquer título.

§ 1s OS aumentos de despesas de que trata este artigo somente podergo ocorrer se
houver;

I.

TL

Prévia dotação orçatnentária sufíciente para atender às projeções de despesas de
pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;

Lei específica para as hipóteses previstas no inciso l, docopuf;

Observância da legislação vigente, no caso do inciso II,

§ 2° EstSõ a salvo das regras contidas no § is a concessão de vantagens já previstas na
legislação pertinente, de caráter meramente homoíogatório.

§ 3° No caso do Poder Legislativo, deverão ser obeâeeidos, adicionalmente, os limites
fixados nos artigos 29 e 29-A da Constituição Federal.

Art. 13 Na hipótese de ser atingido o limite prudenciat de que trata ó artigo 22, paragrafó
único, da Lei Complementar Federal n2 101, de Q4 de maio de 2000,^a contratação de horas
extras fica vedada, salvo;

I - No caso do disposto no inciso II do § 6^ do artigo 57 da Constituição Federal;

It - Nas situações de emergência e de calamidade pública;

1(1- Para atér>derasdemandas inadiáveis da atenção básica da saúde pública;

IV - Para manutenção das ativldades mínimas das tnstituições de ensinQ;
•AísÍnádo de forma digitai!

ADENIAR DOS . PorAOEMAR.DOS-SÃNTQS
SANTOS F ILH0 Ve^So tio AdohEAcrobal

BBildt>;My;Din.2q)42
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V - Nas demajssituações de relevante interesse publico, devida e expressamente autorizadas
pelo respectivo Chefe do Podei

CapftuloVI

DASORIENTAÇÕES REtóTIVAS À D(ECÜÇÃO ORÇAMEN1ÁRIA

Art. 14 Até trinta dias após a publicação da t&i orçamentaria o Executivo estabelecerá
metas bimestrais, para a realização das receitas estimadas, inclusive as diretamentearrecadadas
porentjdades da administração indireta e, empresas controladas dependentes.

§ 1° Na hipótese de ser constatada,após o encerramento de cada bimestre, frustaçao
na arrecadação de receitas capaz de comprometera obtenção dos resultados nominai e prirnário
fixados no Anexo de Metas Fiscais, por atos a serem adotados nos trinta dias subsequentes, o
Executivo e o Legislativo determinarão a limitação de empenho e movimentação financeira,
mediante aplicação de redutor equivalente ao percentual de queda de arrecadação erti face
do valor programado, considerada a receita acumulada do exercício, sobre o total de créditos
aprovados de cada Poder, em montantes necessários à preservação dos resultgdos almejados.

§ 2^ O valor obtido será reduzido das dotações escolhidas no âmbito de cada Poder,
obser/ado o disposto nesta Lei e na Lei Complemeotar Federal n0101, de 04 de maio de 2000.

§ 3° Na limitação de empenho e movimentação f inancetra, serâoadofados critérios qM6
produzam o menor impacto possível nas açSes de caráter social; panlcuiarmente nas de
educação, saúde e assistência social, e na compatibilização dos recur$os vjnculados,

§ 4° Não serão objeto de limitação de empenho e movimentação financeira asdespesas
que constituam Qbrigações constitucionais e legais do Município, inclusive as destinadas ao
pagamento do serviço da dívida e preeatórios judiciais.

§ 58 A limitação de empenho e movimentação financeira também será adotada na
hipótese do excesso da dívida consolidada ultrapassar o respectivo limite ao final de um
quadrimestre, deverá ser ele reconduzida até o término dos três subsequentes, na forma do que
dispõe o artigo 31 da Lei Complementar Federal n0 101, de 04 ct& maio de 2QOQ, cabendo a
ambosos Poderes limitar o empenhamento nas respecïivas dotaçSes, de maneira proparcional
à participação no total orçamentário.

§ 6° Na ocorrência de calamidadepública, serão dispensadas a pbtençSo dos resultados
fiscais programados e a limitação de empepho enquanto perdurar essa sifuaçSo, nos termos do
disposto no artigo 65 da Lei Complementar Federal n° 1.01, deíl4 de maio de 2000.

ADEMAR DOS"e°rADEMARDI::ls
SANTOS FILHO

SANTOS FILHO Veraïo do Adobe Acrobat
Reader; 2022.001.20M2

A
ut

en
tic

ar
 d

oc
um

en
to

 e
m

 h
ttp

s:
//g

ua
ra

tin
gu

et
a.

ca
m

ar
as

em
pa

pe
l.c

om
.b

r/
au

te
nt

ic
id

ad
e 

co
m

 o
 id

en
tif

ic
ad

or
 3

10
03

50
03

30
03

00
03

80
03

50
03

A
00

50
00

, D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 c
on

fo
rm

e 
M

P
 n

° 
2.

20
0-

2/
20

01
, q

ue
 in

st
itu

i a
 In

fr
a-

es
tr

ut
ur

a 
de

 C
ha

ve
s 

P
úb

lic
as

 B
ra

si
le

ira
 -

 IC
P

 -
 B

ra
si

l.



"^.^ \3/

OUMMtn^VMth - IW

lei Municipal n0 5.331/2022 - continuação.
-6-

Art. 15 A limitação de empenho e movimentação financeira dê que trata o artigo 14, §
l?, poderá ser suspensa, n® todo ou em parte, easoasituaçaode frustração na arrecadação dêreceitas se reverta nos bimestressegutntes, aTnda gue parcial, a recomposição das dotâçQes?cujos empenhos foram limitados dar-se-á deformaproporcienâtàs reduções efëtivadás, por ato
de cada Poder.

Art. 16 Para efeito da ressalva de que trata o artigo 16, § 3°, da Lei CQmplementarFederal n° IQl, de 04 de maio de 2000, consideram-se irrelevantes 35 despesas reaiizadas até o
valor de R$ 50.000,00 no caso de aquisição de bens ou prestação de serviços, e de R$100.000,00,no caso de realização de obras públicas e servtçõs de engenharia ou serviços de manutenção deveículos automotúres, conforme Artigo 75, alínea l e 11 da Lei 14.133, de Oi de abnt de 2021 -Lei de Licitações e Contratos Administrativos, à vigência a partir da sua regufamentaçao no
murticípio.

Art, 17 No mesmo prazo previsto no caput do artigo 14, o Poder Executivo estabelecerá
a programação financeira e a cronograma mensat de desembolsQ, de modo a compatibilizara
realização de despesas ao efetiyo ingresso das receitas municipais.

§ is O cronograma de que trata este artigo cfarâ prioridade ao pagamento de despesas
obrigatórias do MunicíptO em relação às despesas de carater discrícfonário.

§ 2° O repasse de recursos financeiros do Executivo para o Legi$fativo fará parte da
pFOgrâmaçao financeira e do cronograma de qtjetrata este artígo, devendo ocorrer na forma de
duodecimos a serem pagos até o dia 20 de cada mês.

Art, 18 Na realizaç2o de ações de competência do Município, poderá este adotar a
estratégia de írgnsférir reGursosa instituições privadassem fins tyçratbtôs, a tftuio de sybvenção,auxílio ou congênereSt desde que especificaniente autorizadas em lei mynicipaj e eom aexistência de recüFSos orçamentários, seja fírmaáo conyênio, ajuste ou congénere, pelo (lyai
fiquem çtaramente (iefinidos os deveres e obrigações de cada parte, a forma e os prazos para
prestação de contas.

§ ia A regra de que trata o caput aplica-se a transferêoeias a instituÍçSes públicas
vinculadas à união, ao Estadoou a outrQmunïcfpio.

§ 2° As dtsposiçoes do caput serão bbsên/adas sertt prejuízo dO-CumprimentQ das deffiáisnormas da legislação federal vigente, em particular tia Lei 13019, de âï de julho de' 2014^uando
a ptícâvels aos municípios.

i ABInaaodêtenudigaalpor
-ADEMAR DOS SANTOS FILHO

SANTOS FILHDiÍ^^^ÏÏ?'
ADEMAR DOS SANTOS FILHO
Vsrsôoào Atiobe.Açrobat

»'•
•i.itB.i.ooi.iai'ii
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Art. 19 Fica o Executivo autorizacia nos termos do artigQ 62, da Lej ComplementarFederal n° 101, de 04 de maio de 2000, a •firmar os respeçtivQs convénios, termos de acordo,ajuste ou cQngênëre e haja recursos orçanientárioscfjsponíveis em outras esfefas de Gowerno,
visando o desenvotvimento de programas prioritários para o exercício de2fi23,

Parágrafo único, A cessão de funeionários para outras esferas de governo independe documprirnento das exigências do copüt, desde que não sejam admitidos para esse fim especifico,salvo se para realizar atividades em que o Município tenha responsabilidade solidária com outros
entes da FederaçSo, em especial nas áreas rie educação, saúde e assistência social.

Art. 20 O Executivo fica autorizado^ 005 termos da Constituição Federal, a;
l- Realizar operações ïie crédito por antecipação da receita orçamentaria -ARO, nos terroos
da legislação em vigor.se necessárias;
l! - Realizar operações de crédito, até o limite estabelecido pela legislação vigente;
(11 -Abrir créditos adicionais suplementares e especiaisaté o iimite de 30% (trinta por cento}do Orçamento da Despesa, observado o disposto no artigo 43 da Lei Federal 4.320, de 17 de
março de 1964.

§ is Não onerarão o lirnite previsto no ïnciso 111 deste artigo, os créditos:
l -Destinados a suprir insuficiências nas dotações Qrçamentárias reiaíivasa pessoal ativos,inafivos e pensionistas» enGargos prevtdëneiânos, âJvida publica e: precatórios judiciais.

§ 2° Obsetvado o limite a que se refere o inciso III do artigo 20, fica o Poder Executivo
gutorizado a:

I - Alocar recursos em grupo de despesas ou elemento de despesa não dotado iniciatmentecom a finalidade de garantir a execução da programação aprpvada na Lei Orçamentaria
Anual.

II - As informações gerenciais e as fontes financeiras agregadas nos Grêditos orçamentáriosserao ajustadas dlretamente pêlos órgSos contâbeis para atender as^neçessídacies da
execução orçamentaria, „ ^r.» ^ n n^,-MASS'""lod'fcmK:??l£LADEMAR DOS; ?°' ADEWAfiiiõs SANTOS

SANTOS FILHO Veraïndo AdobeACTobat
Riiader;3022AOÏ.20'142
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Capítulo Vil

DAS DISPOSIÇÕES HNAlS E TRANSITÓRtAS

Art. 21 O Poder Executivo poderá, mediante Decreto, ate o limite cie 30% {tnnta por
cento), transpõe remanejai, transfenrrecursos totaí ou parcialmente, as clofaçoes õrçamfintârias
provadas na Lei Orçamentaria de 2023 e em créditos adicionais em clecorrência de atos
relacionados à organização e o funcionamento da Admioistraçao Municipal, mantida aestrutura
funcional e programática.

Parágrafo único. Atransposiçao, a transferência ou rerrianejamento não poderão resultai'
em alteração dos valores das programações aprovadas na Lei Orçamentaria de 2023 ou «m
créditos adicionais.

Art. 22 Em cumprimento ao que dispõe expressamente o artigo 167, VI, da Constituição
Federal, as transposições, os remanejamentos fi aslransferencias de recursos orçamentários,
quando realizados no âmbito de um mesmo órgão e na mesma categoria de Rrogramaçao,
independem de autorização tegislativa,

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, considera-se categoria de prOgramâçãc», na
forma da Lei Federal ns 13,242, de 30 de dezembro de 2015, artigo IV, parágrafo prirTseiro, o
conjunto formado pelo mesmo programa e pelo mesmo projeto, atívidade ou operação especiaL

Art. 23 A Mesa Diretora da Câmara Municipal elaborará sua proposta orçamentaria para
o exercício de 2023 e a remeterá ao Executivo até trinta dias antes do prazo previsto para
remessa do projeto de lei orçamentaria àquele Pocier.

Parágrafo único. O Executivo encaminhará ao Legislativo, até 6Q (sessenta) dias antes do
prazo prevista para remessa tío projeto de lei orçámenfária àquele Poàer, os estudos e
fistjmativas das receitas para o Exercício de 2023, inelusive da Receita CoFrente Líquida,
acompanhados das respectivas memórias de cálculos.

Art. 24 Caso o valor previsto no anexo de Metas Fiscais se apresentar defasado na
ocasião dá elaboraçãQ da proposta OFçamentâria, será reajustado aos yalores rea\s,
compatibilizancio a receita orçada coma despesa autorizada.

Art. 25 Se a lei orçamentaria não for publicada até o últÍmQ dia do exercícÍQ de 2022,
fiea autorizada a realização das despesas até o limite mensal ide um clóze avss de cada programa
da proposta original remetida ao Legislativo, enquanto a respectiva lei não for,çWn^lgada.

Asilnadodcflimidlgltilpiil
,ABEWA8 DOS SANTOS EILHO
VerriatloAdob». rob,l(
S,uünÍWlSXI\X»W.
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Parágrafo único. Considerar-se-á antecipação de Grédito â conta da lei orçamentaria a
utilização dos recursos autorizados neste artigo.

Art. 26 Integram esta Lei o Anexo de Metas Fiscais^ composto pêlos Oemopstrafiwos de
I a Vtll, o Anexo de Riscos Fiscais- Demonstrativo l, anexos da LDO V e VI e Relatórios de Qbras
Concluídas em 2021 e em andamento em 2022.

Art. 27 Esta lei entra em vigor ha data de sua publicação.

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Guaratinguetá; aos vinte e nove dias do mês de
junho de dois mii e vinte e dois,

íi<

/y^
/

MARCUS AU^Ü^TIN ISOLIVA
lunldpal

^ Assioado dê forma digital por
; , ADEMAR DOS SANTOS FILHO

Versão do Adobe Acrobat
Reader: 2022.Q01.2&142

ADEMAR DÕSSANTOS FII.HO
Secretário Munlclp9l/da administração

TÂNIA MARAREIS D^jêWÍA ROÈffitGUfS DA SIL^A
Sjscretária^lunicipal da Fazenda

Publicado nesta Prefeitura, na data supra.

Registradp no l-lvrç) de Leis Municipats ns W.
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LEI   5.423, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2022

ESTIMA A RECEITA E FIXA A
DESPESA DO MUNICÍPIO PARA O
EXERCÍCIO DE 2023,
COMPATIBILIZANDO AS PEÇAS
ORÇAMENTARIAS E DA OUTRAS
PROVIDENCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE
GUARATINGUETÀ: Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte
Lei;

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° Esta lei estima a receita e fixa a despesa do município para o
exercício financeiro de 2023, compreendendo:

I - o orçamento fiscal referente aos Poderes do Município, seus fundos
especiais, órgãos e entidades da administração direta e indireta mantidas pelo Poder
Público.

II - o orçamento da seguridade social, abrangendo as entidades e órgãos a
ela vinculados, da administração direta e indireta, bem como os fundos, mantidos pelo
Poder Público.

Ill - o orçamento de investimento das empresas em que o Município,
diretamente, detém a maioria do capital social com direito a voto.

CAPÍTULO I
DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Seção I
Da estimativa da receita

Art. 2° A receita orçamentaria é estimada na forma dos anexos, que fazem
parte integrante desta Lei, em R$ 518.200.000,00 (Quinhentos e Dezoito milhões e
duzentos mil) e se desdobra em:

I. R$ 355.515.297,96 (Trezentos e cinquenta e cinco milhões, quinhentos e
quinze mil, duzentos e noventa e sete reais) do orçamento fiscal; e

II. R$ 162.684.702,04 (Cento e sessenta e dois milhões, seiscentos e
oitenta e quatro mil e setecentos e dois reais) do orçamento da seguridade social.

Art. 3° A receita será arrecadada na forma da legislação em vigor, com a
estimativa constante do seguinte desdobramento:

Seção II
Da Fixação da Despesa

Art. 4° A Despesa fixada de R$ 518.200.000,00, (Quinhentos e dezoito
milhões e duzentos mil reais) será realizada na forma da Legislação vigente e segundo a
discriminação constante dos Anexos II, VI, VIII e IX da Lei n° 4.320/64, que se
apresentam em conjunto e classificações funcionais programáticas estabelecidas nas
Portarias Interministeriais n0 42/1999, de 14 de abril de 1999, n" 163/2001 de 04 de
maio de 2001, n° 211 e portarias n° 327, 328, 339 e 589/2001, portaria 447 e 448/2002,
portarias 470, 471 e 564/2004 e 113/2005 e suas posteriores alterações.

httnK-//auaratinaueta.camarasempapel.com.br/Arquivo/Documents/]egislacao/html/L54232022.html?identificador=37003200330032003A004COO 1/3
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Art. 5° A parcela da despesa do orçamento da seguridade social que
excede a receita correspondente será custeada pela receita do orçamento fiscal.

CAPÍTULO III
DO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO DAS EMPRESAS

Art. 6° O orçamento de investimento das empresas controladas, não
dependentes em que o município direta ou indiretamente detém a maioria do capital
social com direito a voto é fixado conforme quadro abaixo, nos termos dos planejamentos
por elas realizados, com os seguintes desdobramentos por empresa:

ESPECIFICAÇÃO VALOR
CODESG- Companhia de Desenvolvimento de Guaratinguetá R$ 2.821.861,50
SAEG - Companhia de Serviço de Água, Esgoto e Resíduos de
iGuaratinguetá 33.404.724,00

R$

TOTAL DO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO DAS EMPRESAS R$ 36.226.585,50

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS FINAIS

Art. 7° Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais
suplementares, mediante os recursos previstos no artigo 43 da Lei Federal n°
4.320/1964, observados os limites:

I- de 30% (trinta por cento) do total do Orçamento da Despesa; e

II- do valor da dotação consignada como Reserva de Contingência, para
cumprir as determinações dos artigos 5°, III "a", da Lei de Responsabilidade Fiscal, Artigo
91 do Decreto-Lei n° 200/1967 e 8° da Portaria Interministerial STN/SOF n0 163/2001.

Parágrafo único. A dotação consignada como Reserva de Contingência
servirá igualmente para cobrir a abertura de Créditos Adicionais Especiais, autorizadas em
lei.

Art. 8° Além do disposto no artigo anterior fica o Poder Executivo
igualmente autorizado a abrir créditos suplementares:

I- destinados a suprir insuficiências nas dotações orçamentarias dos grupos
de natureza de despesa "Pessoal e Encargos Sociais", "Juros e Encargos da Dívida" e
"Amortização da Dívida", até o limite da soma dos valores atribuídos a esses grupos; e
quando para atender ao pagamento de sentenças judiciais nas condições e formas
determinadas pela Constituição, não onerando o limite previsto no inciso I, do art. 7°.

Art. 9° Fica o Poder Executivo, observadas as normas de controle e
acompanhamento da execução orçamentaria, e com a finalidade de facilitar o
cumprimento da programação aprovada nesta lei, autorizado, sem onerar o limite
estabelecido no I do art.7° desta lei, a:

I - permutar valores entre elementos de despesa, dentro de uma mesma
funcional programática, onde não altere o valor da ação;

II - realizar o desdobramento das dotações em fonte de recursos
necessárias para o atendimento da Ação Governamental autorizados por esta Lei; e

Ill - alterar o quadro de detalhamento da despesa, das ações de atividades
e projetos de um mesmo programa, no âmbito de cada órgão, obedecida a distribuição
por categoria económica da despesa
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Art. 10 Os ajustes das informações gerenciais e as fontes financeiras
agregadas nos créditos orçamentarias serão ajustadas diretamente pêlos órgãos
contábeis para atender às necessidades da execução orçamentaria,

Art. 11 O repasse de recursos financeiros do Poder Executivo para o
Legislativo far-se-á com base na soma das dotações deste, desde que obedecida a
Legislação em vigor.

Art. 12 Conforme permite expressamente o art. 6° da Portaria n°
163/2001, dos Ministérios do Planejamento e da Fazenda, as dotações orçamentarias
constantes desta Lei estão discriminadas, quanto à sua natureza, por categoria
económica, elementos, grupo de natureza de despesa e modalidade de aplicação.

Parágrafo único. Os sub-elementos económicos serão informados durante
a execução orçamentaria, obrigatoriamente, no momento em que a despesa for
empenhada.

Art. 13 As alterações das metas físicas e dos valores das ações
consignadas no plano plurianual e nas leis de diretrizes orçamentarias, poderão ocorrer
por intermédio das leis de diretrizes orçamentarias, das leis orçamentarias e de seus
créditos adicionais abertos, inclusive por aqueles autorizados na forma do art. 7°, inciso I
da Lei Federal n° 4.320/64.

Art. 14 Fica o Executivo autorizado a realizar, no curso da execução
orçamentaria, operações de crédito nas espécies, limites e condições estabelecidos em
Resolução do Senado Federal e na legislação federal pertinente, especialmente na Lei
Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000.

Art. 15 As metas fiscais de receita e de despesa e os resultados primário e
nominal, apurados segundo esta Lei, constantes do Demonstrativo da Compatibilidade da
Programação do Orçamento com as Metas e Resultados Fiscais, atualizam as metas
fixadas na Lei de Diretrizes Orçamentarias do exercício de 2023.

Art. 16 As leis do Plano Plurianual e das Diretrizes Orçamentarias
consideram-se modificadas por leis posteriores, inclusive pelas que criem ou modifiquem,
de qualquer modo, programas, ações e valores, ou que autorizem esses procedimentos.

Art. 17 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Guaratinguetá, aos oito dias do mês de
dezembro de dois mil e vinte e dois.

MARCUS AUGUSTIN SOLIVA
PREFEITO MUNICIPAL

ADEMAR DOS SANTOS FILHO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO

TÂNIA MARA REIS DE SOUZA RODRIGUES DA SILVA
SECRETÁRIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Publicado nesta Prefeitura, na data supra.

Registrado no Livro de Leis Municipais n° LVI.

Este texto não substitui o original publicado e arquivado na Câmara Municipal de
Guaratinguetá.

Clique aqui para visualizar anexo.
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